
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.431.450 - AL (2014/0014461-5)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : LINDINALVA ROSA DOS SANTOS 
ADVOGADO : FÁBIO RANGEL MARIM TOLEDO E OUTRO(S) - SP203498 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. 
CARÊNCIA. COMPROVAÇÃO DO LABOR NO PERÍODO 
IMEDIATAMENTE ANTERIOR AO REQUERIMENTO. INÍCIO 
DE PROVA MATERIAL AMPLIADO POR TESTEMUNHAL.
1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.348.633/SP, 
ao interpretar os arts. 55, § 3º, e 143 da Lei n. 8.213/1991, pacificou o 
entendimento quanto à possibilidade de demonstração da carência do 
trabalhador rural por meio de um início de prova material corroborado 
por testemunhos idôneos. 
2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 06 de abril de 2017 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator):

Trata-se de agravo interno interposto pelo INSTITUTO NACIONAL 
DO SEGURO SOCIAL contra decisão de minha lavra, em que neguei provimento ao recurso 
especial, com fulcro nas Súmulas 7 e 83 do STJ, mantendo o acórdão que reconheceu o trabalho 
rural da segurada (e-STJ fls. 239/244).

O agravante sustenta que "a delimitação material do presente Recurso 
Especial refere-se a comprovação de atividade rural no período imediatamente anterior ao 
requerimento administrativo do benefício, art. 55, § 3º da Lei nº 8.213/91" (e-STJ fl. 249).

Aduz que se trata de matéria eminentemente jurídica, qual seja, ofensa 
aos arts. 55, § 3º, e 143 da Lei n. 8.213/1991, uma vez que a recorrida não comprovou o 
exercício de atividade rural no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício 
(e-STJ fl. 249).

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 
submissão ao Órgão colegiado. 

Intimada, a parte agravada não formulou impugnação (e-STJ fl. 257).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator):

A irresignação não merece prosperar.

Mesmo que se afaste o óbice da Súmula 7 do STJ, o decisum foi 
proferido em sintonia com a orientação desta Corte a respeito da possibilidade de demonstração 
da carência por meio de um início de prova material corroborado pelos testemunhos idôneos, 
colhidos em juízo, na forma do art. 55, § 3º, e 143 da Lei n. 8.213/1991, tidos pela autarquia como 
violados.

Na espécie, o Tribunal de origem concluiu que estaria demonstrada a 
condição de segurada especial da parte autora mediante juntada de documentos e de 
testemunhos idôneos (e-STJ fls. 194):

Compulsando os autos, verifico que o autor preenche o requisito da idade 
mínima, previsto na norma constitucional (fl. 16). Verifico, ainda, que a autora 
trouxe aos autos outros documentos procurando comprovar o efetivo exercício 
da atividade rural, in casu, certidão de nascimento (fl. 17), certidão de 
nascimento dos filhos (f. 18/20), cadastro eleitoral (fl. 21), ficha ambulatorial do 
SUS, constando agricultora como sua profissão (fl. 22), comprovante de 
matrícula dos filhos, constando agricultora como sua profissão (fls. 23, 24 e 25), 
escritura pública de compra e venda de terras rurais (fls. 26/37).
Verifico, ainda, prova testemunhal, colhida com as devidas cautelas do juízo (fls. 
120/121), ratificando as alegações contidas na exordial.
No meu entender, a prova testemunhal, colhida com as devidas cautelas legais, 
associada a inicio razoável de prova material, faz prova da atividade rural.

Ao contrário do alegado pelo agravante, a controvérsia foi solvida pela 
Corte local em sintonia com a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, 
motivando a incidência da Súmula 83 do STJ. 

Especificamente sobre o tema são os julgados infra, já mencionados na 
decisão agravada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE 
COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE RURAL NO PERÍODO IMEDIATAMENTE 
ANTERIOR AO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. REGRA DE 
TRANSIÇÃO PREVISTA NO ARTIGO 143 DA LEI 8.213/1991. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA 1.354.908. INÍCIO DE 
PROVA MATERIAL EXTEMPORÂNEO AO PERÍODO DE CARÊNCIA. 
EFICÁCIA PROBATÓRIA AMPLIADA POR PROVA TESTEMUNHAL. 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.348.633/SP. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. O entendimento firmado pelo Tribunal de origem acerca do que seja período 
imediatamente anterior ao requerimento administrativo, está em harmonia com a 
conclusão do recurso representativo da controvérsia - REsp 1.354.908/SP -, de 
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que o segurado especial tem que estar laborando no campo, quando completar a 
idade mínima para se aposentar por idade rural, momento em que poderá 
requerer seu benefício.
2. A jurisprudência do STJ entende não ser necessário que o início de prova 
material seja contemporâneo a todo o período de carência exigido, desde que a 
sua eficácia probatória seja ampliada pela prova testemunhal colhida nos autos, 
foi o que se decidiu no julgamento do Recurso Especial Repetitivo 
1.348.633/SP.
3. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1573192/SC, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/02/2016, 
DJe 01/03/2016). (Grifos acrescidos).

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. RURAL. INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL. VALIDADE DOS DOCUMENTOS EM NOME DO CÔNJUGE, 
DESDE QUE COMPLEMENTADA COM ROBUSTA PROVA TESTEMUNHAL. 
EFICÁCIA PROBATÓRIA DOS DOCUMENTOS APRESENTADOS. PERÍODO 
ANTERIOR E POSTERIOR. PEDIDO DE SUSPENSÃO DO FEITO. REPETITIVO 
COM TESE DIVERSA.
1. O labor campesino, para fins de percepção de aposentadoria rural por idade, 
deve ser demonstrado por início de prova material e ampliado por prova 
testemunhal, ainda que de maneira descontínua, no período imediatamente 
anterior ao requerimento, pelo número de meses idêntico à carência.
2. São aceitos, como início de prova material, os documentos em nome do 
cônjuge que o qualifiquem como lavrador, desde que a prova documental seja 
complementada com robusta e idônea prova testemunhal.
3. No julgamento do Resp 1.348.633/SP, da relatoria do Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, esta Corte, examinando 
a matéria concernente à possibilidade de reconhecimento do período de 
trabalho rural anterior ao documento mais antigo apresentado, consolidou o 
entendimento de que a prova material juntada aos autos possui eficácia 
probatória tanto para o período anterior quanto para o posterior à data do 
documento, desde que corroborado por robusta prova testemunhal.
4. São distintas as questões discutidas no recurso representativo da 
controvérsia apontado pelo INSS (REsp 1.354.980/SP) e no presente feito. Neste 
recurso discute-se a necessidade de o início de prova material ser 
contemporâneo ao período imediatamente anterior ao requerimento 
administrativo para fins de concessão de aposentadoria a trabalhador rural. Já 
no recurso especial apontado pelo INSS a questão controvertida não se refere 
especificamente à contemporaneidade dos documentos apresentados.
5. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 1550637/PR, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 
16/10/2015). (Grifos acrescidos).

Como balizador da aludida orientação, cito, novamente, o aresto da 
Primeira Seção em recurso repetitivo:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ART. 55, § 
3º, DA LEI 8.213/91. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. RECONHECIMENTO A 
PARTIR DO DOCUMENTO MAIS ANTIGO. DESNECESSIDADE. INÍCIO DE 
PROVA MATERIAL CONJUGADO COM PROVA TESTEMUNHAL. PERÍODO 
DE ATIVIDADE RURAL COINCIDENTE COM INÍCIO DE ATIVIDADE 
URBANA REGISTRADA EM CTPS. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. A controvérsia cinge-se em saber sobre a possibilidade, ou não, de 
reconhecimento do período de trabalho rural anterior ao documento mais antigo 
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juntado como início de prova material.
2. De acordo com o art. 400 do Código de Processo Civil "a prova testemunhal é 
sempre admissível, não dispondo a lei de modo diverso".  Por sua vez, a Lei de 
Benefícios, ao disciplinar a aposentadoria por tempo de serviço, expressamente 
estabelece no § 3º do art. 55 que a comprovação do tempo de serviço só 
produzirá efeito quando baseada em início de prova material, "não sendo 
admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de 
força maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento" (Súmula 
149/STJ).
3. No âmbito desta Corte, é pacífico o entendimento de ser possível o 
reconhecimento do tempo de serviço mediante apresentação de um início de 
prova material, desde que corroborado por testemunhos idôneos. Precedentes.
4. A Lei de Benefícios, ao exigir um "início de prova material", teve por 
pressuposto assegurar o direito à contagem do tempo de atividade exercida por 
trabalhador rural em período anterior ao advento da Lei 8.213/91 levando em 
conta as dificuldades deste, notadamente hipossuficiente.
5. Ainda que inexista prova documental do período antecedente ao casamento 
do segurado, ocorrido em 1974, os testemunhos colhidos em juízo, conforme 
reconhecido pelas instâncias ordinárias, corroboraram a alegação da inicial e 
confirmaram o trabalho do autor desde 1967.
6. No caso concreto, mostra-se necessário decotar, dos períodos reconhecidos 
na sentença, alguns poucos meses em função de os autos evidenciarem os 
registros de contratos de trabalho urbano em datas que coincidem com o termo 
final dos interregnos de labor como rurícola, não impedindo, contudo, o 
reconhecimento do direito à aposentadoria por tempo de serviço, mormente por 
estar incontroversa a circunstância de que o autor cumpriu a carência devida no 
exercício de atividade urbana, conforme exige o inc. II do art. 25 da Lei 8.213/91.
7. Os juros de mora devem incidir em 1% ao mês, a partir da citação válida, nos 
termos da Súmula n. 204/STJ, por se tratar de matéria previdenciária. E, a partir 
do advento da Lei 11.960/09, no percentual estabelecido para caderneta de 
poupança. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do Código de Processo Civil.
(REsp 1348633/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 28/08/2013, DJe 05/12/2014) Grifos acrescidos.

Sob igual entendimento:

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO   ESPECIAL.   APOSENTADORIA  RURAL  POR  
IDADE.  TRABALHADOR BÓIA-FRIA. SENTENÇA QUE RECONHECE O 
DIREITO À CONCESSÃO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.  
COMPROVAÇÃO  DO  REQUISITO ETÁRIO E DO EXERCÍCIO DA 
ATIVIDADE  RURAL PELO PERÍODO DE CARÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DO INSS DESPROVIDO.
1.  Esta  Corte  firmou  o  entendimento,  no  julgamento do Recurso Especial  
1.321.493/PR,  Representativo  da  Controvérsia, Rel. Min. HERMAN  
BENJAMIN,  DJe  19.12.2012,  de  que considerando a inerente dificuldade  
probatória  da  condição  de  trabalhador  bóia-fria, a apresentação de prova 
material somente sobre parte do lapso temporal pretendido  não implica 
violação da Súmula 149/STJ, cuja aplicação é mitigada  se  a reduzida prova 
material for complementada por idônea prova testemunhal.
2. Da mesma forma, no julgamento do Resp. 1.348.633/SP, da relatoria do 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, 
esta Corte, examinando a matéria concernente à possibilidade de 
reconhecimento  do  período  de trabalho rural anterior ao documento mais  
antigo  apresentado,  consolidou o entendimento de que a prova material  
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juntada  aos autos possui eficácia probatória tanto para o período  anterior 
quanto para o posterior à data do documento, desde que corroborado por prova 
testemunhal.
3. Da leitura da Apelação interposta pela Autarquia, verifica-se que o  INSS  
limitou-se a impugnar a prova documental juntada aos autos, não fazendo 
qualquer impugnação quanto aos testemunhos colhidos.
Assim,  inviável, em sede de Recurso Especial, acolher a alegação de que  a  
prova testemunhal não é suficiente para comprovar o trabalho campesino  em  
momento  anterior ao requerimento administrativo, por tratar-se de inovação 
recursal.
4.   Agravo Regimental do INSS desprovido.
(AgRg no AgRg no REsp 1309488/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 24/08/2016) 
Grifos acrescidos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0014461-5 REsp 1.431.450 / AL

Números Origem:  00005415720108020032  00037485420114059999  032100005413  26305  32100005413  
37485420114059999  525873  5415720108020032

PAUTA: 06/04/2017 JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
RECORRIDO : LINDINALVA ROSA DOS SANTOS 
ADVOGADO : FÁBIO RANGEL MARIM TOLEDO E OUTRO(S) - SP203498 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : LINDINALVA ROSA DOS SANTOS 
ADVOGADO : FÁBIO RANGEL MARIM TOLEDO E OUTRO(S) - SP203498 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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